
Fundão, 24 de novembro de 2021.
 

De: Setor Legislativo 
Para: Setor Legislativo 
 
Referência: 
Processo nº 356/2021 
Proposição: Projeto de Lei n° 37/2021 
 
Autoria: Janderson Luiz Soares Paltrinieri
 
Ementa: PROÍBE A FABRICAÇÃO, A COMERCIALIZAÇÃO, O MANUSEIO, A
UTILIZAÇÃO, A QUEIMA E A SOLTURA DE FOGOS DE ESTAMPIDOS E DE ARTIFÍCIOS,
ASSIM COMO DE QUAISQUER ARTEFATOS PIROTÉCNICOS DE EFEITO SONORO
RUIDOSO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE FUNDÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
   

DESPACHO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS
 
 
Fase Atual: Aguardando Resposta do Executivo Municipal  
 
Ação realizada: Veto Mantido  
 
Descrição:
 
Ao Arquivo Geral,
 
Registro para os devidos fins que, decorrido o prazo para sanção, o Exmº. Prefeito
encaminhou Mensagem de Veto nº 01/21 (Veto total) sendo protocolizada na data de
06/10/2021, na forma de Veto nº 01/21, que passou pela segunte tramitação:
 
Foi submetida ao plenário, para leitura no Expediente da 30ª Sessão - Ordinária, realizada
em 15/10/21, para apreciação;
 
Em seguida, encaminhado à Comissão de Justiça e Redação para análise e parecer quanto
à manutenção ou rejeição do Veto, nos termos do art. 24, inciso I, alínea “e” do Regimento
Interno;
 
A Comissão de Justiça e Redação opinou pela Manutenção do Veto Total a Proposição de
Lei nº 032/2021 (Projeto de Lei nº 37/21);
 
Foi submetida ao plenário, para votação na Ordem do Dia da  33ª Sessão – Ordinária,
realizada em 16/11/21;
 
Veto total aprovado, por 8X2 (Votos contrários: Janderson e Aelcio), sendo a matéria
remetida ao arquivo;
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Ofício GP-CMF nº 299/21 encaminhado ao Poder Executivo, para ciência.
 
Próxima Fase: Arquivado
 
  
 

ROBERTA BATISTIN DA CRUZ 
Setor Legislativo 
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